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RESUMO – Flexibilização e Intensificação do Trabalho Docente no Brasil e 
em Portugal. O principal objetivo deste texto é apresentar aos leitores uma 
análise sobre os impactos da flexibilização e da intensificação do trabalho 
na carreira dos professores do Brasil e de Portugal, ocorridos nos últimos 27 
anos. Ainda, destacamos as principais legislações dos países que levaram 
à ampliação da flexibilização e intensificação do trabalho docente. Para o 
estudo, realizamos as pesquisas bibliográfica, documental e empírica. A 
coleta de dados empíricos foi realizada por meio de entrevistas semiestru-
turadas. Embora o Brasil, Estado de São Paulo, e Portugal possuam reali-
dades socioeconômicas, políticas e institucionais distintas, pudemos veri-
ficar que há uma convergência entre os países em relação ao fenômeno da 
precarização do trabalho docente.
Palavras-chave: Flexibilização. Intensificação. Trabalho Docente. Brasil. 
Portugal.

ABSTRACT – Flexibilization and Intensification of Teaching Work in Bra-
zil and Portugal. The main goal of this text is to present to the readers an 
analysis on the impact of the work flexibilization and intensification in the 
career of teachers from Brazil and Portugal, which have occurred in the last 
27 years. Also, we highlight the main legislation of the countries that have 
led to the increase of the flexibility and intensification of the teaching work. 
For the study we performed bibliographical, documental and empirical re-
search. The empirical data collection was performed through semi struc-
tured interviews. Although Brazil, the state of São Paulo and Portugal have 
distinct socioeconomic, political and institutional realities, we can verify 
that there is a convergence between the countries in relation to the pheno-
menon of the precariousness of teaching work.
Keywords: Flexibility. Intensification. Teaching Work. Brazil. Portugal.
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Introdução

Em ascensão nos últimos quarenta anos nos países de economia 
central e periférica, a precarização do trabalho tornou-se um fenômeno 
que atinge trabalhadores de diversas categorias. Elemento da reestru-
turação produtiva que foi consolidada após a crise econômica da déca-
da de 1970, a precarização do trabalho pode ser entendida, de acordo 
com Antunes (2009, p. 234), em suas múltiplas dimensões “[...] a salarial, 
de horário, funcional ou organizativa”.

Antunes (2009) argumenta que o principal conceito que caracte-
riza a precarização do trabalho é a flexibilidade. Para o autor (2009), a 
precarização do trabalho realiza a flexibilização dos horários dos tra-
balhadores (jornada de trabalho em tempo parcial, ampliada ou flexí-
vel), dos salários (adoção de bonificações) e das funções e organização 
dos sujeitos, exigindo a participação dos trabalhadores em diversas ati-
vidades e etapas do processo produtivo.

Enquanto que para Antunes (2009) a precarização do trabalho 
pode ser entendida como flexibilização, para Alves (2007, p. 114) “A pre-
carização possui um sentido de perda de direitos acumulados no decor-
rer de anos pelas mais diversas categorias de assalariados”. Neste artigo 
abordamos como a forma denominada de flexibilização e a intensifi-
cação precarizaram o trabalho dos docentes e como as alterações e a 
aprovação de novas legislações educacionais concretizaram a perda de 
direitos dos professores paulistas e portugueses. 

A flexibilização do trabalho é a ampliação das atividades laborais 
desenvolvidas pelos professores; e a intensificação do trabalho é a ex-
pansão quantitativa do número de aulas, turmas, alunos, turnos de tra-
balho e escolas em que os docentes lecionam. 

Para este estudo realizamos pesquisa bibliográfica, documental e 
empírica. Na pesquisa bibliográfica, selecionamos livros, artigos cien-
tíficos, dissertações e teses que abordavam os temas precarização do 
trabalho e trabalho docente. Na pesquisa documental, selecionamos e 
analisamos as principais legislações promulgadas e aplicadas nos úl-
timos 30 anos pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e 
pelo Ministério da Educação e Ciência de Portugal e que resultaram na 
expansão da flexibilização e intensificação do trabalho docente. Além 
disso, analisamos boletins, panfletos, informativos de sindicatos e re-
portagens de jornais que abordam o tema da precarização do trabalho 
docente no Estado de São Paulo e em Portugal.

Para a coleta de dados empíricos realizamos entrevistas semies-
truturadas com 20 professores que lecionam em duas escolas estaduais 
brasileiras localizadas no município de Marília, ETEC Antônio Devisate 
e E.E Prof.ª Maria Cecília Ferraz de Freitas, e 17 professores de dois agru-
pamentos de escolas, Agrupamento Alberto Sampaio e Carlos Amaran-
te, localizados na cidade de Braga, Portugal. 

Para a seleção da amostra de escolas e dos docentes para as entre-
vistas, utilizamos os seguintes critérios: selecionamos os profissionais 
que lecionavam no mínimo há 20 anos, para que o professor pudesse 
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refletir sobre a sua experiência laboral nas últimas três décadas; es-
colhemos as escolas com maiores pontuações nas avaliações externas 
realizadas pelos órgãos responsáveis, tendo em vista a hipótese que o 
engajamento dos docentes nas atividades, para que a escola alcance ín-
dices mais elevados nas avaliações, poderia influenciar na flexibiliza-
ção e intensificação do seu trabalho.

Selecionamos apenas escolas que oferecem vagas no ensino fun-
damental (anos finais) e ensino médio, do Estado de São Paulo, escolas 
de 2º e 3º ciclos da educação básica e secundária de Braga, Portugal, 
e professores que lecionam nas respectivas etapas. O motivo desta se-
leção é a fragmentação das disciplinas e a necessidade de os docentes 
lecionarem em várias instituições, turmas e períodos, corroborando 
que a intensificação do trabalho docente é mais evidente nesta etapa 
do ensino.

A Flexibilização do Trabalho Docente

A flexibilização é um dos elementos que fazem parte da precari-
zação do trabalho que atingiu os trabalhadores de diversas categorias, 
inclusive da categoria docente dos países que investigamos neste estu-
do: Brasil e Portugal. A flexibilização do trabalho docente é caracteriza-
da pela ampliação das competências e funções que devem ser realiza-
das por este profissional no interior da escola e fora do recinto escolar.

Nos últimos 27 anos, o volume de tarefas realizadas pelos profes-
sores que lecionam nas escolas estaduais paulistas foi amplamente es-
tendido. Os principais motivos da expansão de funções e atividades foi 
o crescimento do trabalho administrativo-burocrático, isto é, a atuação 
dos docentes em reuniões e conselhos e o aumento da papelada que os 
docentes necessitam elaborar (formulários, controles de frequência, re-
gistros de aulas, avaliações), bem como a participação dos professores 
em atividades que são realizadas fora da sala de aula.

Além das tarefas de tipo burocrático, os docentes devem partici-
par de projetos que estimulam a prática de atividades esportivas dos 
alunos, da organização de festas típicas e de eventos e campanhas re-
alizadas pela escola. Para Oliveira (2004, p. 1.132), o que ocorreu nos 
últimos anos foi a ampliação das competências inerentes ao trabalho 
do docente, exigindo que o professor seja um profissional polivalente 
ou multitarefeiro.

O trabalho docente não é definido mais apenas como ati-
vidade em sala de aula, ele agora compreende a gestão da 
escola no que se refere à dedicação dos professores ao pla-
nejamento, à elaboração de projetos, à discussão coletiva 
do currículo e da avaliação. O trabalho docente amplia 
o seu âmbito de compreensão e, conseqüentemente, as 
análises a seu respeito tendem a se complexificar.

Em relação às atividades que os docentes desenvolvem e que ex-
cedem os conhecimentos dispostos para o exercício da sua profissão, 
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Oliveira (2012, p. 08) ressalta que a escola atual “[...] traz para os profes-
sores outras tarefas que vão além do que determina sua função: cuidar 
da higiene, da nutrição, da saúde, entre outras necessidades dos seus 
alunos”. Portanto, são atividades desvinculadas do trabalho que deve 
ser desenvolvido pelos docentes em sala de aula, assim como não pos-
suem relação com os conhecimentos adquiridos por estes profissionais 
ao longo da sua formação acadêmica.

Além de os afazeres que fogem da alçada de formação dos pro-
fessores, a burocracia é apontada como outro elemento da flexibiliza-
ção do trabalho, tendo em vista a necessidade de elaborar, inclusive 
em horários de descanso e fora da escola, “Formulários de registro de 
avaliação do aluno, quadros de frequência, catálogos de atividades com 
as famílias e suas comunidades que envolvem procedimentos padroni-
zados e são encarados pelos professores como excesso de burocracia” 
(Assunção; Oliveira, 2009, p. 356-357). 

Nas entrevistas que realizamos, o Professor 1, que leciona na Es-
cola Técnica Estadual Antônio Devisate, localizada no município de 
Marília, ressaltou que um dos fatores que ampliou o volume do seu tra-
balho foi o tempo destinado à burocracia dos papeis, trabalho este que, 
antes era realizado pelas secretarias das escolas.

[...] tem todas as questões burocráticas, caderneta e agora criaram a se-
cretaria eletrônica, o professor tem que digitar nota e tal, e não sei o que, 
então é um acúmulo grande de trabalho. Você quer um xérox, você quer 
criar alguma coisa aí, e você tem que ir atrás, você tem que buscar, fazer 
tudo e isso tudo em cima do professor, e além do que no meu caso, eu dou 
64 aulas por semana.

Em relação às atividades dedicadas à gestão da escola, a Professo-
ra 8 da Escola Estadual Prof.ª Maria Cecília Ferraz de Freitas, afirmou 
que 

Sempre estão colocando, pedindo uma coisa extra. A Secretaria ela é 
cheia de ficar empurrando essas coisas, tem que fazer isso, tem que fazer 
aquilo, mas o tempo aula-atividade fora, fora do pedagógico eles não au-
mentam, é sempre o mesmo. 

A gestão democrática na escola foi uma das principais reivindi-
cações dos professores na década de 1980, e o movimento da educação 
conquistou a sua inclusão na Constituição Federal de 1988 e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996. No entanto, para Oliveira (2012, p. 06) “[...] as reformas educa-
cionais dos últimos anos, incluindo as gestões democrático-populares, 
trouxeram novas exigências profissionais para os professores, sem a 
necessária adequação das condições de trabalho”, tendo em vista que 
o número de aulas lecionadas semanalmente não foi reduzido para que 
os professores pudessem se dedicar aos afazeres da gestão.

Para Inforsato (2001) o acúmulo de atividades dos professores não 
possui relação direta com a gestão democrática até porque, atualmen-
te, há pouca ou nenhuma democracia nas escolas. Para o autor, a flexi-
bilização do trabalho está associada ao modelo de gestão empresarial 
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imposto às escolas nos últimos 27 anos, o qual provocou a perda da au-
tonomia dos docentes e gestores e aumentou as suas funções laborais. 

Os docentes das escolas estaduais paulistas destacaram em suas 
entrevistas que houve a ampliação da flexibilização do trabalho nas úl-
timas décadas. Esse fenômeno está alicerçado na Lei de Diretrizes e Ba-
ses de 1996, a qual delineia as atividades que os professores devem cum-
prir. De acordo com o artigo 13 da LDB (Brasil, 1996), além de participar 
da elaboração da proposta pedagógica, lecionar, planejar e avaliar, os 
professores devem colaborar com as atividades de articulação da escola 
com as famílias dos estudantes e a comunidade. Logo, a lei ratifica e 
legitima a flexibilização do trabalho docente, haja vista a diversidade de 
funções que são exigidas destes profissionais.

Outro fator que contribui para a flexibilização do trabalho do do-
cente é a sua inserção em projetos, programas, cursos de formação etc. 
No caso específico da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
há programas de treinamento, cursos online oferecidos periodicamente 
pela Secretaria e a participação dos professores é requerida em projetos 
de formação continuada, por exemplo, a Rede São Paulo de Formação 
Docente (REDEFOR). 

Desse modo, os docentes tornaram-se profissionais multitarefei-
ros e polivalentes, atendendo às características e ao perfil dos funcioná-
rios recrutados para trabalhar no setor empresarial. Assim, os profes-
sores não possuem tempo para atualizar as suas aulas ou refletir sobre 
a sua prática docente, afinal, lecionando em média 40 horas semanais 
“[...] que tempo pedagógico se reserva à reflexão, à leitura do mundo, 
numa organização do trabalho escolar que impõe um ritmo fabril ao 
docente?” (Santos, 2012, p. 66).

Em Portugal, um dos principais motivos que impulsionou a fle-
xibilização do trabalho docente foi o mesmo que desencadeou este fe-
nômeno no Brasil, isto é, o aumento no volume de tarefas realizadas 
pelos professores em razão do modelo de gestão educacional. Após a 
Revolução dos Cravos e a reforma do sistema educativo voltada à demo-
cratização da educação pública, os docentes reivindicaram um modelo 
de gestão que garantisse a autonomia das escolas e a participação dos 
professores nas decisões gestionárias das instituições. 

Entretanto, a partir dos anos de 1980, a gestão democrática da es-
cola portuguesa foi progressivamente se transformando num modelo 
de gestão que exige a participação dos docentes em diversas atividades 
realizadas na escola e a responsabilização, controle, eficácia e eficiên-
cia na prestação de contas dos gestores e professores. O novo modelo de 
gestão foi implementado nos anos de 1980, conforme o relatório do Mi-
nistério da Educação e Ciência, que abordou a situação dos professores 
lusitanos naquele período.

Além do trabalho lectivo, os professores são também obri-
gados a participar em várias reuniões de professores e em 
reuniões de trabalho com outros colegas. [...] Para além 
das funções lectivas e da frequência de reuniões, os pro-
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fessores, apesar de não terem qualquer preparação espe-
cífica para esse efeito, exercem ainda funções directivas 
e gestionárias, tanto administrativas como pedagógicas. 
Para muitos, o exercício de tais funções representa ainda 
mais obrigação profissional (Relatório da Comissão, 1988, 
p. 1.231).

Segundo Machado e Formosinho (2009, p. 310), o novo professor 
necessitava lidar com as diversas tarefas atribuídas na escola, embora 
sua formação não o tivesse preparado para realizar tal função, sendo 
necessário ter um espírito de missão para lidar com os desafios da car-
reira, entre eles, o de assumir o perfil de um profissional multifacetado, 
atuando como “[...] professor, director de turma, delegado de disciplina, 
coordenador de departamento, orientador pedagógico, monitor de for-
mação contínua, gestor da escola, avaliador, etc.”.

Por razão de uma rotina sobrecarregada de trabalho, os docentes 
apresentam problemas emocionais, como stress, depressão, síndrome 
de burnout, e físicos, tais como, cansaço, doenças ortopédicas, tendi-
nite, lombalgia, bursite, artrites, hipertensão, problemas vasculares ou 
ligados à voz. De acordo com Pinto (2000, p. 330), os problemas de saú-
de desencadeados nos docentes são consequências da “[...] sobrecarga 
de trabalho a que o professor é sujeito, a qual é função da discrepância 
existente entre as múltiplas exigências que lhe são feitas”.

Em entrevistas realizadas na Escola Secundária Alberto Sampaio, 
localizada no município de Braga, os 10 docentes entrevistados confir-
maram que o volume de trabalho aumentou nos últimos 25 anos. De 
acordo com o Professor 2, a quantidade de trabalho ampliou,

[...] sobretudo por causa dessas novas tecnologias. As novas tecnologias 
por um lado facilitam, mas por outro lado invadem o dia das 24 horas. E 
temos bastantes situações da escola que chegam para mais trabalho. [...] 
O professor de qualquer maneira tem que fazer mais alguma coisa. O pro-
fessor tem que fazer questões burocráticas, além das aulas. Eu tenho um 
bocadinho mais de trabalho nos últimos anos, porque eu sou delegada 
do grupo, pronto, e cada vez mais uma série de coisas.

A principal legislação portuguesa que elucida as funções dos 
professores é o Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário. O primeiro Estatuto apro-
vado foi o Decreto-Lei nº 139-A, de 28 de abril de 1990 (Portugal, 1990) 
e, desde a sua primeira versão, a jornada de trabalho do docente foi di-
vidida em duas partes: a componente letiva; e a componente não letiva.

Em 1990, a jornada de trabalho do professor era de 35 horas se-
manais. Para os docentes que lecionavam no 2º e 3º ciclos da educação 
básica, a componente letiva era de 22 horas e a não letiva de 13 horas 
semanais. No secundário, a componente letiva possuía 20 horas sema-
nais e a não letiva 15 horas. A componente letiva, isto é, o trabalho que 
o docente realizava com o aluno em sala de aula, não poderia exceder 
5 horas diárias. Já a componente não letiva era composta por uma série 
de atividades, entre elas:
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Art. 82º 
2 – O trabalho a nível individual pode compreender, para 
além da preparação das aulas e da avaliação do processo 
ensino-aprendizagem, a elaboração de estudos e de tra-
balhos de investigação de natureza psicológica ou cienti-
fico-pedagógica.
3 – O trabalho a nível de estabelecimento de educação ou 
de ensino deve integrar-se nas respectivas estruturas pe-
dagógicas com o objectivo de contribuir para a realização 
do processo educativo da escola, podendo compreender:
a) A informação e orientação educacional de complemen-
to curricular que visem promover o enriquecimento cul-
tural e a inserção dos educandos na comunidade;
b) A informação e orientação educacional dos alunos, 
com colaboração com as famílias e com as estruturas es-
colares locais e regionais;
c) A participação em reuniões de natureza pedagógica le-
galmente convocadas;
d) A participação, promovida nos termos legais ou devi-
damente autorizada, em acções de formação contínua 
ou em congressos, conferencias, seminários ou reuniões 
para estudos e debate de questões e problemas relaciona-
dos com as atividades docentes;
e) A substituição de outros docentes do mesmo estabele-
cimento de educação ou de ensino;
f) A realização de estudos e de trabalho de investigação 
que, entre outros objectivos, visem contribuir para a pro-
moção do sucesso escolar e educativo (Portugal, 1990, p. 
23).

Em 2007, o Estatuto da Carreira Docente passou pela 5º altera-
ção e tornou-se a legislação mais rigorosa entre as versões anteriores. A 
nova versão da lei ganhou destaque em razão das exigências referentes 
às avaliações, a obrigatoriedade do cargo de diretor em todas as unida-
des escolares, o aumento da carga horária de aulas e a divisão da carrei-
ra docente entre professor e professor titular. Destacamos na redação 
do artigo 35º, as principais funções atribuídas ao cargo de professor.

3 - São funções do pessoal docente em geral: 
a) Leccionar as disciplinas, matérias e cursos para que se 
encontra habilitado de acordo com as necessidades edu-
cativas dos alunos que lhe estejam confiados e no cum-
primento do serviço docente que lhe seja atribuído; 
b) Planear, organizar e preparar as actividades lectivas 
dirigidas à turma ou grupo de alunos nas áreas discipli-
nares ou matérias que lhe sejam distribuídas;
c) Conceber, aplicar, corrigir e classificar os instrumentos 
de avaliação das aprendizagens e participar no serviço de 
exames e reuniões de avaliação;
d) Elaborar recursos e materiais didáctico-pedagógicos e 
participar na respectiva avaliação;
e) Promover, organizar e participar em todas as activida-
des complementares, curriculares e extracurriculares, in-
cluídas no plano de actividades ou projecto educativo da 
escola, dentro e fora do recinto escolar;
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f ) Organizar, assegurar e acompanhar as atividades de 
enriquecimento curricular dos alunos;
g) Assegurar as actividades de apoio educativo, executar 
os planos de acompanhamento de alunos determinados 
pela administração educativa e cooperar na detecção e 
acompanhamento de dificuldades de aprendizagem;
h) Acompanhar e orientar as aprendizagens dos alunos, 
em colaboração com os respectivos pais e encarregados 
de educação;
i) Facultar orientação e aconselhamento em matéria edu-
cativa, social e profissional dos alunos, em colaboração 
com os serviços especializados de orientação educativa;
j) Participar nas actividades de avaliação da escola;
l) Orientar a prática pedagógica supervisionada a nível da 
escola;
m) Participar em actividades de investigação, inovação e 
experimentação científica e pedagógica;
n) Organizar e participar, como formando ou formador, 
em acções de formação contínua e especializada;
o) Desempenhar as actividades de coordenação adminis-
trativa e pedagógica que não sejam exclusivamente co-
metidas ao professor titular (Portugal, 2007, p. 507).

Podemos constatar que no Estatuto da Carreira Docente de 2007, 
houve o aumento no número de tarefas destinadas aos professores. En-
quanto no Estatuto de 1990 cabia ao docente realizar seis funções, além 
do trabalho realizado em sala de aula, na versão da legislação de 2007 
foram acrescentadas dez funções aos professores, além de lecionar. 

Entre as tarefas que se destacam neste artigo, as principais são 
voltadas à elaboração e participação dos docentes nas avaliações. Na 
entrevista que realizamos com o Professor 4 da Escola Secundária Car-
los Amarante, o profissional comentou sobre a centralidade das ava-
liações, “É assim, realmente tem aumentado por que com essa questão 
do sistema de avaliação os professores querem mostrar mais trabalho, 
pronto, então por normas se mobilizam mais com outras atividades”.

Além das avaliações, foi exigida do professor a participação nas 
atividades complementares curriculares e extracurriculares dentro ou 
fora do recinto escolar, a participação como formador ou formando de 
atividades contínuas, a realização de distintas tarefas administrativas 
e o apoio educativo e curricular aos alunos. 

A versão do Estatuto da Carreira Docente aprovada pelo Decreto-
-Lei nº 15, de 19 de janeiro de 2007 (Portugal, 2007), passou por diversas 
alterações em 2010, em função da mobilização1 dos professores portu-
gueses contra a divisão da carreira em duas categorias e a exigência do 
cargo de diretor. O Decreto-Lei nº 75, de 23 de junho de 2010 (Portugal, 
2010), revogou o artigo 34º, excluindo a categoria de professor titular, 
contudo, não alterou o artigo 35º, e as atividades dos docentes perma-
neceram sobrecarregadas, principalmente, em relação aos aspectos ad-
ministrativos da escola, que exige uma participação pujante dos profes-
sores nos processos de avaliação escolar. 
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Outra queixa dos docentes lusitanos foi o aumento do tempo des-
tinado às atividades de apoio escolar aos alunos. Enquanto até 2007 os 
professores poderiam cumprir parte da componente não letiva fora do 
recinto escolar, a partir da versão do Estatuto de 2007, os docentes ne-
cessitaram cumprir uma carga horária semanal da componente não le-
tiva na própria instituição. Uma das principais tarefas desta componen-
te foi a ampliação do apoio aos alunos, uma atividade que corresponde 
ao modelo de monitoria realizado em algumas escolas brasileiras. De 
acordo com a declaração do Professor 8 da escola Carlos Amarante,

É assim, com as alterações que tem vindo a existir no nosso sistema edu-
cativo, os professores estão cada vez mais certificados para a sala de aula, 
o apoio na biblioteca, aula de apoios que estão consagrados nos nossos 
horários não é? Coisa que antigamente isso não existia, portanto, antiga-
mente era quase que exclusivamente de tempo letivo e o resto fazíamos 
em casa e agora há uma série de apoios.

De acordo com os relatos dos entrevistados e as legislações desen-
volvidas ao longo dos últimos 27 anos, podemos afirmar que em Portu-
gal o professor também deve ser polivalente e flexível, tendo em vista 
que, desde a década de 1990, é da sua responsabilidade “[...] desempe-
nhar tarefas de administração, reservar tempo para programar, avaliar, 
reciclar-se, orientar os alunos, atender os pais, organizar actividades 
várias, assistir a seminários e reuniões de coordenação, de disciplina 
ou de ano” (Ramos, 2009, p. 23-24). 

A Intensificação do Trabalho Docente

Além de a flexibilização ser comum na rotina de trabalho do pro-
fessor, outro fenômeno crescente nos últimos anos é a intensificação do 
seu trabalho, isto é, a ampliação no número de aulas lecionadas, tur-
mas, períodos de trabalho, escolas e, consequentemente, o aumento na 
quantidade de alunos os quais o docente necessita atender diariamente.

Para Del Pino, Vieira e Hypolito (2009), além de a intensificação 
do trabalho desencadear restrições para a vida pessoal do professor, re-
duzindo seu tempo de descanso, lazer ou de socialização, diminui a sua 
disponibilidade para o aprimoramento dos estudos e do seu trabalho 
escolar em si, posto que o excesso de trabalho do docente reduz o tempo 
destinado para discutir, criar e efetuar um projeto escolar coletivo com 
os demais profissionais da escola, haja vista que muitos vivenciam a in-
tensificação do trabalho.

Kuenzer e Caldas (2009, p. 35) destacam que a intensificação do 
trabalho docente interfere de tal modo na vida do profissional, a ponto 
deste “[...] não ter tempo sequer para ir ao banheiro, tomar uma xícara 
de café, até uma falta total de tempo para conservar-se em dia com sua 
área”. Segundo as autoras, dois motivos que impulsionam a intensifica-
ção do trabalho são os baixos salários e a possibilidade, proporcionada 
pela legislação, dos docentes acumularem cargos em duas ou mais es-
colas. 
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Uma das legislações que permitiram aos docentes acumularem 
cargos, elevando a sua quantidade de aulas, escolas e turnos de traba-
lho foi a Emenda Constitucional 19, de 04 de junho de 1998, que modi-
ficou o regime sobre os princípios e normas da Administração Pública, 
admitindo em seu artigo 3º que é vedada a acumulação remunerada dos 
cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários “a) 
a de dois cargos de professor, b) a de um cargo de professor com outro, 
técnico ou científico, c) a de dois cargos privativos de médico” (Brasil, 
1998, p. 01).

Assim, entendemos que a Emenda Constitucional 19 foi um ali-
cerce para a criação do Decreto nº 59.448, de 19 de agosto de 2013 (São 
Paulo, 2013), pelo Governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckmin, 
que autorizou o acúmulo da carga horária total dos professores no li-
mite de 65 horas semanais, caso o profissional possua dois cargos ou 
funções. 

A seguir apresentamos um estudo realizado pelo Sindicato dos 
Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), em 
2011, a respeito da saúde dos professores que lecionavam na rede públi-
ca paulista, destacando três figuras que expõem, por meio da sistema-
tização dos dados, a quantidade da carga horária semanal, o número de 
escolas e os turnos de trabalho dos docentes.

Figura 1 – Carga Horária Semanal

Fonte: APEOESP (2011, p. 22).

Na figura 1, sobre a quantidade de horas de trabalho semanal do 
professor, observamos que a maior percentagem, 32,6%, foi de docen-
tes que trabalhavam entre 36 e 40 horas semanais, isto é, a carga horá-
ria máxima permitida pela Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008 (Brasil, 
2008), que instituiu o piso salarial profissional nacional para os profis-
sionais do magistério público da educação básica. Contudo, embora 
10,5% dos docentes respondessem que trabalhavam mais que 40 horas 
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semanais, corroborando a condição de intensificação do trabalho des-
tes profissionais, esta pesquisa não contemplou o impacto no aumento 
da jornada de trabalho dos docentes, após a aprovação do Decreto nº 
59.448, de 19 de agosto de 2013 (São Paulo, 2013).

Figura 2 – Número de Escolas

Fonte: APEOESP (2011, p. 25).

Na figura 2, constatamos que a maioria dos docentes, 65,1%, tra-
balhava em apenas uma escola. Contudo, 33,7% afirmaram trabalhar 
em duas, três ou mais de três escolas, considerado um número bastante 
elevado.

Figura 3 – Períodos em que Leciona

Fonte: APEOESP (2011, p. 26).

Sobre a figura 3, observamos que apenas 16,4% dos professores 
trabalhavam um período ao longo do dia. Os docentes que trabalha-
vam dois períodos representam majoritariamente a categoria somando 
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56,7%, enquanto 22,7%, trabalhavam no decorrer dos três turnos, ma-
nhã, tarde e noite. Assim, 79,4% dos docentes que responderam à pes-
quisa trabalhavam dois ou três períodos diariamente, restando pouco 
ou quase nenhum tempo livre para realizarem outras atividades, além 
do tempo despendido em sala de aula.

Em Boletim mais recente publicado pela APEOESP, em 2014, po-
demos constatar um aumento na percentagem de professores que tra-
balhavam em mais de uma escola, alcançando 50% do grupo de docen-
tes que participaram do estudo. Este dado evidencia a intensificação do 
trabalho destes profissionais, uma vez que no gráfico da figura 2, refe-
rente à pesquisa da APEOESP realizada em 2011, a percentagem de pro-
fessores que trabalhavam em mais de uma escola correspondia a 33,7%.

Figura 4 – Lecionam em mais de uma Rede de Ensino

Fonte: APEOESP (2014, p. 22).

Das dez entrevistas que realizamos na ETEC Antônio Devisate, 
somente um professor afirmou que sua jornada de trabalho não foi in-
tensificada ao longo dos últimos 25 anos. Em contraposição, o Profes-
sor 2 narrou como é a sua rotina semanal de trabalho ao acumular três 
cargos.

Para que a gente consiga ter uma renda satisfatória, que supra as ne-
cessidades da família, enfim, uma renda digna, precisa mesmo dobrar 
período. Eu mesma tenho, na verdade se a gente for ver, tenho três car-
gos, sou professora aqui na ETEC, coordenadora de um curso e também 
acumulo cargo no Estado. No Estado dou aula no ensino fundamental 
de terça à sexta. Todas as manhãs aqui, de terça à sexta no fundamental 
e também leciono, ministro aula no técnico aqui de terça-feira na Segu-
rança do Trabalho. Eu tenho 15 horas de coordenação para cumprir aqui, 
mais nove salas do médio e mais uma à noite, com duas aulas cada uma, 
22 com 15, 35, mais 20 no Estado, 47, porque tem as ATPCs também que 
preciso participar do Estado.

Podemos observar que muitos professores acumulam cargas ho-
rárias semanais, escolas e turnos de trabalho, assim como um número 
elevado de turmas e alunos. Conforme a pesquisa da APEOESP (2012, p. 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 2, e81355, 2019. 

Piovezan; Dal Ri

13

50), “[...] para constituir a jornada de 40 aulas, a depender do estado ou 
região, este professor terá que assumir seis turmas, ou seja, um total de 
240 alunos”.

Sobre o aumento no número de alunos por sala, o Professor 7 da 
E.E Maria Cecília relatou que “[…] agora aumentou mais o número de 
alunos, porque às vezes a gente consegue manter um certo número, 
mas aí nós somos obrigados a receber até 42 ou 45, então não são todas 
as salas, mas o número de alunos aumentou”. Parece que a intensifica-
ção do trabalho dos docentes da rede pública paulista é inevitável, em 
especial, para os que lecionam nas séries finais do ensino fundamental 
e do ensino médio.

Em 2015, o secretário da Educação Herman Voorwald anunciou 
uma proposta de reorganização escolar com o fechamento de 94 escolas 
em todo o Estado de São Paulo. Avessos à reforma, milhares de docentes 
e alunos resistiram e se mobilizaram por mais de seis meses ocupando 
213 escolas em todo o Estado. 

Embora o Governador Geraldo Alckmin tenha suspendido o pro-
jeto de reorganização em dezembro de 2015, desde o início do ano letivo 
de 2016, a Secretaria de Educação gerenciou uma reorganização esco-
lar silenciosa, provocando a superlotação das salas de aula, posto que, 
“Apesar de as escolas estaduais paulistas terem recebido neste ano 70 
mil matrículas a mais do que em 2015, o governador Geraldo Alckmin 
(PSDB) fechou 2.800 salas em todo o estado” (Oliveira, 2016, p. 01).

 Segundo Barbosa (2011, p. 170), um problema da intensificação 
do trabalho é o deslocamento dos professores entre as instituições de 
ensino, ou seja, a rotatividade e itinerância dos profissionais em vários 
ambientes de trabalho, o que “[...] dificulta o processo de identificação 
e envolvimento do professor com a escola e a comunidade escolar” e, 
em muitos casos, “[...] impossibilita a realização de um trabalho de fato 
coletivo entre os professores da escola, uma vez que sequer é possível 
encontrar horário comum em que se possam reunir todos os docentes”. 

Embora fosse criada a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008 (Brasil, 
2008), que instituiu a jornada de trabalho em 40 horas semanais, sendo 
2/3 da carga horária destinada à interação com os educandos2, de acor-
do com a APEOESP (2011), o tempo despendido para as atividades extra-
classe não são suficientes para reduzir a intensificação do trabalho, haja 
vista que em 1/3 da sua jornada, os professores necessitam realizar seus 
estudos, a preparação das aulas, a correção de trabalhos, avaliações etc.

Em Portugal, os primeiros indícios da intensificação do traba-
lho docente foram observados nos anos de 1980. Na pesquisa realizada 
pelo Ministério da Educação em 1988, constatou-se que os professores 
que mais trabalhavam eram oriundos de famílias pobres e iniciantes 
na carreira, um elemento agravante tendo em vista a pouca experiência 
destes profissionais. Nesta pesquisa foi revelado, ainda, em qual etapa 
do ensino o trabalho do docente era mais intenso. 

Os professores de maior carga lectiva por semana são so-
bretudo os professores mais jovens, em início de carreira 
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(44,5% até 25 anos e 43,1 dos 26-35 anos) [...] sobretudo dos 
graus terminais do sistema de ensino (36,2% do unificado 
e 35,9% do secundário), e do estrato de rendimentos fami-
liares mais baixos (44,7%) (Relatório da Comissão, 1988, 
p. 1229).

Além de os professores do ensino secundário, os docentes do 2º e 
3º ciclos da educação básica (unificado) eram sobrecarregados em nú-
mero de turmas, de modo que “A maioria dos professores do ensino pós-
-primário (47,5%) dá aula a 4-6 turmas. Mas há ainda 28% que lecciona 
até 3 turmas apenas e 23,9% que o faz já a mais de 6 turmas” (Relatório 
da Comissão, 1988, p. 1230). De acordo com as percentagens, podemos 
constatar que o número de professores que lecionava em até três tur-
mas era baixo, predominando a percentagem de professores que lecio-
navam em quatro, seis ou mais turmas, totalizando 71,4%. 

O aumento na quantidade de aulas, alunos, horário letivo ou de 
jornada de trabalho foi fundamental para garantir um gasto menor com 
a contratação de docentes. A intensificação foi um dos pilares do mo-
delo de gestão implementado nas escolas lusitanas, bem como no setor 
público de modo geral. Esta forma de gerenciamento almeja o controle 
e a racionalização das tarefas realizadas pelos funcionários, garantindo 
a sua eficácia por meio da distribuição de uma quantidade maior de tra-
balho para um menor número de professores, racionalizando os gastos. 

Para Santos (2010, p. 85), a intensificação do trabalho em Portugal 
é consequência de um novo modelo de gestão adotado pelo Ministério 
da Educação nos anos de 1990, tendo por finalidade “[...] ajustar-se aos 
padrões de organização e gestão do trabalho das novas empresas flexí-
veis, permitindo a penetração da lógica capitalista na estrutura educa-
cional, o que inevitavelmente recai sobre o trabalho do professor”. 

Santos (2010) afirma que a intensificação do trabalho provocou a 
desqualificação dos professores, pois, além dos problemas associados à 
fragilidade do seu desempenho enquanto profissional, há um problema 
coletivo na relação entre os docentes nas escolas, tendo em vista a res-
trita disponibilidade para a realização de reuniões ou a concretização 
dos programas escolares.

Nas entrevistas que realizamos com professores das escolas Al-
berto Sampaio e Carlos Amarante, as principais reclamações em rela-
ção à intensificação do trabalho docente foram: o aumento no número 
de aulas e de alunos por turma. Para o Professor 8 da escola Alberto 
Sampaio, aumentou “O número de alunos sim, as salas estão maiores. 
Por acaso eu dou aula só aqui, mas há caso de colegas meus que dão au-
las em outras escolas, faz parte do agrupamento”. Segundo o Professor 
3 da escola Carlos Amarante, 

O número de alunos tem aumentado, as turmas são maior, o que é uma 
coisa negativa. Precisávamos de turmas mais pequenas para trabalhar 
melhor e mais individualmente e também temos turmas mais difíceis na 
medida em que tem mais alunos, porque antes não tinham alunos com 
necessidades educativas especiais inseridos nas turmas normais e hoje 
temos.
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O Professor 2 da escola Alberto Sampaio confirmou o aumento 
no número de turmas e alunos, porém, afirmou que os professores ini-
ciantes são os mais prejudicados, pois “[...] o pessoal mais novo às vezes 
tem contratos anuais não é, e muitas vezes as aulas não são suficientes 
e trabalham em duas ou três escolas, o que é extremamente difícil”. Se-
gundo os docentes entrevistados, o aumento no número de alunos por 
sala foi consequência de uma norma que somente autorizou a abertura 
de turmas que tivessem no mínimo 30 alunos. Entretanto, ao longo do 
ano letivo podem ocorrer transferências dos estudantes, ampliando ou 
reduzindo as turmas.

As reformas nas legislações educacionais, em especial, nos Es-
tatutos da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário foram fundamentais para a intensificação 
do trabalho docente em Portugal. Embora a carga semanal de trabalho 
dos professores seja de 35 horas semanais, o Ministério da Educação 
alterou o tempo da componente letiva e, consequentemente, não letiva 
dos docentes.

No artigo 77º do Estatuto de 1990, “A componente lectiva do pes-
soal docente dos 2º e 3º do ensino básico é de 22 horas semanais” (Por-
tugal, 1990, p. 23) e “A componente lectiva do pessoal docente do ensino 
secundário, desde que prestada na totalidade neste nível de ensino, é 
de 20 horas semanais” (Portugal, 1990, p. 23). Já no Estatuto de 2007, a 
componente letiva das duas etapas de ensino foi equiparada, discrimi-
nando no Artigo 77º que “A componente lectiva do pessoal docente dos 
restantes ciclos e níveis de ensino, incluindo a educação especial, é de 
vinte e duas horas semanais” (Portugal, 2007, p. 514).

Outra alteração relacionada à jornada de trabalho dos professores 
foi a mudança do artigo 78º em que “É vedada ao docente a prestação 
diária de mais de cinco horas lectivas consecutivas” (Portugal, 1990, p. 
23) para a nova redação no Estatuto de 2007 em que “Não é permitida 
a distribuição ao docente de mais de seis horas lectivas consecutivas” 
(Portugal, 2007, p. 514), aprovando o aumento de 1 hora letiva diária.

Ainda em relação à atribuição do número de aulas, desde o primeiro 
Estatuto da Carreira Docente de 1990 foi desenvolvida uma contagem para 
a redução da componente letiva dos professores com maior tempo de ser-
viço acumulado. A proposta, de acordo com o artigo 79º, era reduzir o tem-
po da componente letiva e aumentar o tempo da componente não letiva.

A componente lectiva que estão obrigados os professores 
dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e os do ensino secun-
dário e do ensino especial é sucessivamente reduzida de 
duas horas, de cinco em cinco anos, até o máximo de oito 
horas, logo que os profissionais atinjam os 40 anos de ida-
de e 10 anos de serviço docente, 45 anos de idade e 15 anos 
de serviço docente, 50 anos de idade e 20 anos de serviço 
docente e 55 anos de idade e 21 anos de serviço docente 
(Portugal, 1990, p. 514). 

 Entretanto, no Estatuto da carreira de 2007, além de aumentar 
a idade mínima para o professor ter direito à redução da componente 
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letiva foi ampliado o tempo mínimo de serviço do profissional. Assim, 
entendemos que ao retardar o direito à redução da componente letiva, 
a intenção do Ministério da Educação foi otimizar o trabalho dos pro-
fessores, tendo em vista o objetivo de manter o maior número de aulas 
distribuídas para cada professor, sendo necessário, portanto, reduzir os 
direitos inerentes à redução da componente letiva.

Artigo 79º
1- A componente lectiva do trabalho semanal a que estão 
obrigados os docentes dos 2º e 3º ciclos do ensino básico, 
do ensino secundário e da educação especial é reduzida, 
até ao limite de oito horas, nos termos seguintes:
a) De duas horas logo que os docentes atinjam 50 anos de 
idade e 15 anos de serviço docente;
b) De mais duas horas logo que os docentes atinjam 55 
anos de idade e 20 anos de serviço docente;
c) De mais quatro horas logo que os docentes atinjam 
60 anos de idade e 25 anos de serviço docente (Portugal, 
2007, p. 514).

Além de prolongar o tempo de trabalho e a idade mínima para a 
redução da componente letiva, outros direitos dos professores lusitanos 
também foram alterados. Os dois principais foram a redução da quan-
tidade de faltas permitidas a cada ano para os docentes e o limite no 
número de dispensas permitidas para os professores realizarem as ati-
vidades de formação contínua.

Outro fator de intensificação do trabalho docente foi o crescimen-
to na quantidade de aulas e turmas distribuídas por professores, a par-
tir da criação do Decreto-lei 18, de 2 de fevereiro de 2011, que alterou o 
tempo da aula. O tempo de aula nos 2º e 3º ciclos da educação básica e 
do ensino secundário era de 50 minutos, correspondente à componente 
letiva de 22 horas semanais de trabalho, ou seja, 1.100 minutos. Porém, 
o artigo 5º do Decreto-lei 18 permitiu às escolas “[...] organizar a carga 
horária semanal de todas as componentes das áreas curriculares disci-
plinares dos 2º e 3º ciclos em períodos de 45 ou 90 minutos” (Portugal, 
2011, p. 660). 

Desse modo, os 1.100 minutos de trabalho semanais obrigatórios 
foram divididos em aulas de 45 minutos, aumentando de 22 para 24 au-
las por docente. Assim, os professores tiveram que ampliar o número de 
turmas e, consequentemente, a quantidade de alunos ou escolas, pois 
alguns docentes necessitaram lecionar em outras escolas para alcançar 
o número de aulas exigido.

Podemos constatar que nos últimos 27 anos as reformas reali-
zadas pelo Ministério da Educação nos Estatutos da Carreira Docente 
ampliaram o número de aulas, turmas e alunos por sala e estreitaram o 
tempo da redução da componente letiva dos professores mais antigos, 
ratificando o fenômeno da intensificação do trabalho docente a qual 
“[...] cria uma carga crónica de trabalho, reduz a qualidade do trabalho, 
destrói a sociabilidade” (Santos, 2010, p. 85).
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Trata-se da utilização do aparato legal para garantir que as alte-
rações nos Estatutos da carreira adaptassem os recursos humanos do 
setor educacional em consonância com as novas regras de uma gestão 
voltada para a produtividade do trabalho eficaz, eficiente e otimizado. 

Conclusão

Embora o Brasil, Estado de São Paulo, e Portugal possuam realida-
des socioeconômicas, políticas e institucionais distintas, podemos veri-
ficar que há uma convergência entre os dois países em relação ao fenô-
meno da precarização do trabalho docente.

Nas últimas três décadas a reforma administrativa do Estado nes-
ses países alterou as legislações educacionais de acordo com as exigên-
cias de controle, monitoramento de políticas, eficácia e eficiência, base-
adas na “[...] inspiração neocientífica e gerencialista, surgindo centrada 
na avaliação e gestão de qualidade, na modernização e racionalização, 
na prestação de contas aos stakeholders, na competitividade entre as es-
colas e na criação de mercados internos entre elas” (Lima, 2012, p. 150).

No Estado de São Paulo e em Portugal, diversas legislações que 
foram elaboradas nos últimos 30 anos impulsionaram a flexibilização 
e a intensificação do trabalho docente, assim como reduziram os direi-
tos trabalhistas e sociais destes profissionais. A similaridade na preca-
rização do trabalho docente no Brasil e em Portugal ocorreu, salvo as 
particularidades em cada país, em função da adesão ao modelo de Es-
tado neoliberal, que tem por objetivo a redução do custeio dos serviços 
públicos, entre eles, saúde, educação e seguridade social, a redução dos 
direitos trabalhistas e o crescimento da iniciativa privada para ocupar 
a ausência de oferta do setor público. 

Porém, é importante destacarmos a resistência da categoria do-
cente contra a ofensiva da precarização do trabalho. O Sindicato dos 
Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP) e a Fe-
deração Nacional dos Professores (FENPROF), em Portugal, realizaram 
diversas manifestações, greves e paralisações nos últimos 30 anos com 
a finalidade de frear a precarização do trabalho docente e defender os 
direitos da categoria.

Embora as reivindicações dos sindicatos por reajustes salariais 
sejam legítimas e permanentes, tendo em vista os baixos salários histo-
ricamente destinados aos profissionais da educação e o congelamento 
dos seus vencimentos, nos últimos anos os professores ainda realiza-
ram campanhas ampliadas contra a flexibilização e a intensificação do 
trabalho.

Em abril de 2017, por exemplo, a FENPROF (2017) realizou uma 
pesquisa com os docentes que lecionam nos 2º e 3º ciclos da educação 
básica e no ensino secundário questionando a jornada de trabalho di-
ária e semanal dos professores portugueses. Enquanto no setor público 
os funcionários trabalham 7 horas diariamente e 35 horas semanais, 
os professores afirmaram que trabalham entre 9 e 10 horas diárias, em 
torno de 46 horas semanais.
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Portanto, um dos maiores problemas da categoria docente nas 
últimas três décadas é o excesso de trabalho e a falta de tempo para 
dedicar-se ao aprimoramento na profissão. O tempo é escasso para o 
professor que leciona em duas ou três escolas, que possui seis turmas, 
mais de 200 alunos e que trabalha em três turnos diariamente. O perío-
do destinado ao trabalho e o período que o professor dedica à sua vida 
privada se entrelaçam de tal modo que o profissional trabalha durante 
o seu horário de almoço, jantar, nas madrugadas, feriados e finais de 
semana.

Desse modo, é pertinente que a categoria docente e os sindica-
tos paulistas e portugueses continuem as campanhas pela redução da 
jornada de trabalho, haja vista que os professores necessitam de tem-
po para estudar, elaborar suas aulas, realizar a formação continuada, 
refletir sobre a sua prática, participar de eventos culturais ou simples-
mente de tempo livre para o descanso e o lazer.

A flexibilização do trabalho foi um dos fatores que gerou o au-
mento do stress, do desgaste físico e emocional dos docentes no Brasil 
e em Portugal, pois este profissional não realiza somente as atividades 
que são inerentes à sua função, isto é, planejar as aulas, lecionar, prepa-
rar e corrigir provas e trabalhos. Na sua profissão é exigida, ainda, uma 
contínua atuação para lidar com as tarefas administrativas, gestioná-
rias, de angariação de verbas para manutenção das escolas e de relação 
interpessoal com os demais colegas de trabalho, pais e a comunidade 
de modo geral.

As consequências da intensificação do trabalho não afetam so-
mente a saúde física e mental destes profissionais, mas a qualidade do 
seu ofício em si, uma vez que “[...] a intensificação diz respeito não so-
mente à expansão e ao acúmulo de constrangimentos de tempo duran-
te a realização do trabalho, mas também às transformações impingidas 
à qualidade do serviço, do produto” (Assunção; Oliveira, 2009, p. 354). 

A precarização do trabalho docente faz parte de um projeto de 
desmonte da educação pública que foi ampliado pelos governantes do 
Estado de São Paulo e de Portugal com a finalidade de ampliar o merca-
do privado da educação. As principais consequências desse projeto tem 
sido a fragilização da carreira dos professores e, consequentemente, o 
rebaixamento da qualidade da escola pública que, majoritariamente, é 
destinada à formação de jovens e crianças oriundos da classe trabalha-
dora.

Recebido em 21 de março de 2018
Aprovado em 28 de julho de 2018

Notas

1 De acordo com a reportagem 94 por cento! A maior greve de sempre dos professores 
portugueses! (Fenprof, 2008) do sindicato FENPROF de Lisboa, em 2008, 132 
mil professores entraram em greve contra a reforma do Estatuto da Carreira 
Docente realizada em 2007.
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2 De acordo com a lei do piso salarial, os professores que possuem jornada de 40 
horas semanais devem realizar 26,66 horas de atividades com os educandos e 
13,33 horas de atividades extraclasse.
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